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PARECER DE COMISSÃO

 

 

COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA CRIANÇA, DO ADOLESCENTE, DO IDOSO E DA
PESSOA COM DEFICIÊNCIA.

 

PARECER PL 415/2020

Assunto: Altera a Lei n. 19.701/2018, que Dispõe sobre a Violência Obstétrica e direitos da gestante e da
parturiente.

 

Trata o presente de Projeto de Lei n. 415/2020, apresentado pelo Excelentíssimo Deputado Galo, de alteração
da Lei n. 19.701/2018, a qual “dispõe sobre a Violência Obstétrica e direitos da gestante e da parturiente”.
O projeto já conta com parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça desta Casa e encontra-se
entre as matérias de competência desta Comissão de Defesa dos Direitos da Criança, do Adolescente, do
Idoso e da Pessoa com Deficiência, estabelecidas no art. 62 do Regimento Interno da Casa:

"Art. 62. Compete à Comissão de Defesa dos Direitos da Criança, do Adolescente, do Idoso e da Pessoa
com Deficiência: 

I - debater, orientar, apoiar e fiscalizar a atuação do poder público estadual no que se refere à elaboração e
execução de políticas públicas para as crianças, adolescentes, idosos e pessoas com deficiência;

II - analisar medidas que visem ao fortalecimento e à ampliação de programas destinados às crianças, aos
adolescentes, aos idosos e às pessoas com deficiência; 

III - manifestar-se em proposições relativas aos interesses e direitos das crianças, dos adolescentes, dos
idosos e das pessoas com deficiência, incluindo todas as matérias relacionadas às políticas públicas previstas
na Lei Federal n° 8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente, na Lei Federal nº
10.741, de 1° de outubro de 2003 - Estatuto do Idoso e na Lei Federal n° 13.146, de 6 de julho de 2015 -
Estatuto da Pessoa com Deficiência."

Em síntese, o projeto acrescenta o inciso IX ao artigo 3º e o inciso V ao artigo 4º da Lei 19.701/2018,
assegurando às gestantes e parturientes surdas ou com deficiência auditiva o acompanhamento de um
intérprete da Língua Brasileira de Sinais – LIBRAS, em todos os estabelecimentos de saúde, tanto nos
momentos pré e pós-parto, quanto durante a realização do parto.



O Estatuto da Pessoa com Deficiência do Estado do Paraná, estabelecido pela Lei nº 18.419 de 2015, em seu
artigo 7º, inciso II, menciona que a promoção dos direitos da pessoa com deficiência deve ter como diretriz a
“assistência integral à saúde da pessoa com deficiência”, nesse sentido, o projeto 415/2020 demonstra grande
pertinência social ao promover a acessibilidade da pessoa com deficiência, garantindo atendimento adequado
num momento tão importante na vida da família.  

Assim, verifica-se que o projeto se encontra em pertinência temática à presente comissão, bem como não há
óbices legais em seu conteúdo, opinando esta relatora de modo FAVORÁVEL à sua aprovação.

Curitiba, 12 de julho de 2021.

 

COBRA REPÓRTER                                     LUCIANA RAFAGNIN

PRESIDENTE                                                 RELATORA

 

Documento assinado eletronicamente por Luciana Guzella Rafagnin, Deputada Estadual, em
20/07/2021, às 16:13, conforme Ato da Comissão Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://www.assembleia.pr.leg.br/sei/verificar
informando o código verificador 0412638 e o código CRC 603BC899.
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INFORMAÇÃO  Nº 4/2021

 

 

Informo que o Projeto de Lei n° 415/2020, de autoria do Deputado Galo, recebeu parecer favorável no 
âmbito da Comissão de Defesa dos Direitos da Criança, do Adolescente, do Idoso e da Pessoa com Deficiência. O 
parecer foi aprovado na reunião do dia 12 de julho de 2021.

O projeto recebeu pareceres das Comissões a seguir indicadas e está em condições de prosseguir 
 seu trâmite.

Comissões com pareceres favoráveis:

- Comissão de Constituição e Justiça; e

- Comissão de Saúde Pública; e

- Comissão de Defesa dos Direitos da Criança, do Adolescente, do Idoso e da Pessoa com 
Deficiência.

 

 

Curitiba, 2 de agosto de 2021.

 

Rafael Cardoso 
Mat. 16.988

RAFAEL LENNON CARDOSO
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DESPACHO - DL Nº 3/2021

 

 

Ciente;

Encaminhe-se à Diretoria de Assistência ao Plenário.

 

 

Dylliardi Alessi  
Diretor Legislativo

DYLLIARDI ALESSI
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